
 

  

Assunto: Defesa à impugnação    

 

Coube a área técnica analisar pedido de impugnação enviado pela empresa Meraki 

Lanchonetes LTDA, referente ao Pregão Eletrônico nº97/2026 – Processo 

nº1042/2026, cujo objeto é exploração comercial de restaurante para fornecimento 

de refeições no Centro de Treinamento Paralímpico Brasileiro.  

 

A análise da impugnação deve considerar a finalidade da contratação, as 

características concretas da operação do restaurante do Centro de Treinamento 

Paralímpico Brasileiro, os riscos relacionados à execução contratual e os princípios 

aplicáveis à contratação, observadas as disposições do Regulamento de Aquisições 

e Contratos do CPB e, supletivamente, da Lei nº 14.133/2021, conforme indicado 

no próprio instrumento convocatório. 

 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 67, inciso II, assim como exemplificado no pedido 

de impugnação, prevê a comprovação da capacidade operacional por meio de 

atestados que demonstrem a execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

 

A exigência de similaridade, portanto, não deve ser interpretada exclusivamente 

sob a perspectiva do volume de refeições produzidas ou da modalidade de 

distribuição. A análise deve considerar, também, as características relevantes da 

operação, as condições de execução, as necessidades do público atendido e os 

riscos que a experiência anterior se destina a mitigar. 

 

O restaurante objeto da contratação não se destina exclusivamente à prestação 

genérica de serviços de alimentação coletiva. Sua operação está inserida em um 

ambiente de treinamento esportivo de alto rendimento, atendendo 

predominantemente atletas profissionais e atletas em formação. 

 

Com base no cálculo de eventos solicitados ao fornecedor pelo CPB, foi criado 

quadro com a estimativa o percentual de atletas atendidos no decorrer de 2026.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

Mês Quantidade de Refeições Percentual para Atletas 

Janeiro 8.535 66% 

Fevereiro 9.611 91% 

Março 9.868 99% 

Abril 9.878 99% 

Maio 11.569 99% 

Junho 10.595 98% 

Julho 12.268 95% 

Agosto 18.591 95% 

Setembro 13.974 85% 

 

Conforme os cálculos realizados com base nos eventos do Comitê Paralímpico 

Brasileiro, 92% do público que frequenta o restaurante é composto por atletas 

profissionais ou em formação. 

 

Esse dado evidencia que o atendimento a atletas não constitui uma situação 

eventual ou acessória, mas representa a característica predominante do público 

usuário do serviço. 

 

A exigência editalícia, portanto, decorre da realidade operacional da unidade e da 

necessidade de selecionar empresa que demonstre experiência compatível com o 

ambiente esportivo em que a prestação ocorrerá. 

 

A alimentação nesse contexto deve ser executada de forma compatível com a 

rotina de treinamento, com a programação das atividades esportivas e com as 

necessidades alimentares estabelecidas para o público atendido. A operação 

demanda organização e regularidade na distribuição das refeições, padronização 

das preparações, cumprimento das especificações técnicas, controle de porções e 

capacidade de manter a qualidade do serviço em uma rotina vinculada ao 

treinamento e às atividades competitivas. 

 

Esses aspectos não significam que toda alimentação destinada a atletas seja 

necessariamente distinta de outras modalidades de alimentação coletiva. 

Significam, contudo, que, no contexto específico do CPB, a experiência anterior no 

atendimento a esse público constitui um elemento relevante para avaliar a aptidão 

da empresa.  

 

A exigência de experiência anterior no atendimento a atletas de alto rendimento 

e/ou atletas de nível profissional tem por finalidade avaliar a capacidade da 

licitante para atuar em ambiente com necessidades operacionais próprias, e não 

estabelecer distinção arbitrária entre empresas do setor de alimentação. 

 



 

  

O objeto envolve uma operação contínua de refeições coletivas, com previsão de 

aproximadamente 210.250 refeições anuais, conforme indicado no edital, além de 

períodos de maior demanda e atendimento associado às atividades do Centro de 

Treinamento Paralímpico Brasileiro. 

 

Nesse cenário, a experiência específica pode contribuir para demonstrar que a 

empresa conhece as particularidades do atendimento em ambiente esportivo, 

especialmente quanto à organização do serviço, à regularidade do fornecimento, 

à observância dos cardápios e das gramaturas estabelecidas, à articulação entre 

produção e distribuição e ao atendimento das necessidades do público usuário. 

 

Não se pretende exigir que a licitante tenha executado contrato idêntico ao ora 

licitado, tampouco que tenha atendido exclusivamente instituições esportivas. 

Busca-se comprovar experiência anterior efetivamente compatível com as 

características relevantes do serviço e com o perfil predominante do público 

atendido. 

 

A impugnante sustenta que a produção e a distribuição de refeições coletivas 

constituem, por si sós, a parcela de maior relevância do objeto e que o perfil do 

comensal não altera o processo produtivo de uma Unidade de Alimentação e 

Nutrição. 

 

Embora a produção em escala, os controles higiênico-sanitários, a gestão de 

equipes e insumos e a regularidade da distribuição sejam aspectos fundamentais, 

tais elementos não esgotam necessariamente a avaliação de compatibilidade 

técnica. 

 

A aptidão para executar um serviço deve ser examinada à luz das condições 

concretas em que o contrato será prestado. Operações com quantitativos 

semelhantes podem apresentar diferenças relevantes quanto à rotina de 

atendimento, à organização das refeições, à padronização das porções e à 

integração com as atividades do público usuário. 

 

No caso do CPB, o atendimento predominante a atletas profissionais e em 

formação constitui característica objetiva da unidade, corroborada pelos dados de 

frequência apurados. 

 

Por isso, não se mostra suficiente afirmar, de maneira abstrata, que toda 

experiência em alimentação coletiva é equivalente, sem examinar as condições 

específicas da contratação. 

 

 



 

  

Da mesma forma, a experiência em atendimento a atletas não deve ser considerada 

automaticamente superior a toda experiência em alimentação coletiva. O que se 

defende é a pertinência de exigir comprovação relacionada a uma característica 

material do serviço. 

 

A impugnante argumenta que as exigências relativas ao nutricionista, ao chef de 

cozinha e aos cardápios previstos no Termo de Referência já seriam suficientes 

para garantir a qualidade da alimentação. 

 

O argumento não afasta, por si só, a possibilidade de exigência de qualificação 

técnico-operacional da empresa. 

 

A qualificação dos profissionais responsáveis pela execução e a experiência 

anterior da pessoa jurídica possuem finalidades distintas e complementares. 

A atuação do nutricionista e do chef de cozinha contribui para a adequada 

elaboração, supervisão e execução das preparações, conforme as respectivas 

atribuições e exigências contratuais. Já o atestado técnico-operacional busca 

demonstrar que a empresa, considerada em sua estrutura de gestão, organização, 

recursos e experiência, possui aptidão para executar serviços compatíveis com o 

objeto. 

 

A existência de profissionais qualificados não comprova automaticamente que a 

empresa já tenha demonstrado capacidade de organizar e manter uma operação 

de alimentação nas condições específicas exigidas pelo contrato. 

Da mesma forma, a experiência anterior não dispensa a contratação e a 

disponibilização dos profissionais exigidos no edital. 

 

A área técnica reconhece a importância dos princípios da isonomia, da 

competitividade, da motivação, da proporcionalidade, do julgamento objetivo e da 

seleção da proposta mais vantajosa. 

 

Porém como traz Jurisprudência do TCU: O art. 67, II, da Lei nº 14.133/2021 

estabelece que as exigências de qualificação técnica devem guardar pertinência e 

proporcionalidade com o objeto. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

(TCU) pacificou que é legítima a exigência de atestados com especificidades 

quando essas características forem indispensáveis para garantir a segurança da 

execução contratual (Súmula nº 263/TCU). No caso do CPB, a restrição visa 

proteger o patrimônio esportivo nacional e a saúde dos atletas, justificando a 

necessidade de experiência prévia com esse público. 

 

 

 



 

  

Diante do exposto, considerando as características operacionais do restaurante do 

Centro de Treinamento Paralímpico Brasileiro, o perfil predominante dos usuários 

e a necessidade de assegurar a adequada execução do objeto, o Comitê 

Paralímpico Brasileiro manifesta-se, em princípio, pela não aceitação do pedido 

de exclusão automática da exigência de experiência no atendimento a atletas. 

 

 

São Paulo, 26 de outubro de 2026. 

 

 

 

___________________________________________________ 

Diego José Seixas Giardino 

Residencial 

Comitê Paralímpico Brasileiro 

 

 

 

 

 

 


